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Muitos economistas políticos marxistas, como Maurice Dobb, Paul Sweezy, 
Josef Steindl, Paul Baran, et alii, distinguem dois estágios do desenvolvimento ca-
pitalista: um, da livre concorrência entre capitais independentes, e o outro, do capi-
talismo monopolista. O século XDC é geralmente considerado como o estágio con-
correncial do capitalismo, com suficiente concorrência intra-industrial do capital 
(e produtores independentes dentro de uma indústria) para realizar um preço de 
mercado uniforme para todos os produtores e com suficiente concorrência inter-
industrial entre capitais para causar uma taxa de lucro uniforme através dos setores. 
Dentro dessa estrutura, os preços de produção regulam os preços de mercado. 
Esses escritores sustentam que o capitalismo concorrencial no final do século 
XIX revelou uma tendência inerente em direção à monopolização. Uma crescente 
composição orgânica do capital, um aumento do tamanho médio das unidades de 
produção, o surgimento das corporações, cartéis e fusões ("mergers") e a emergên-
cia do capital financeiro resultaram em indústrias oligopolizadas ou monopolizadas 
e num estágio monopolista do capitalismo. Nas indústrias monopolizadas, os preços 
de mercado das mercadorias sofreram uma elevação, e "as taxas de lucro iguais do 
capitalismo concorrencial foram transformadas numa hierarquia de taxas de lucro, 
as mais altas na maioria das indústrias completamente monopoHzadas, as mais bai-
xas nas mais competitivas" (Sweezy, 1968, p.285). Assim, diferenciais nas taxas de 
lucro refletiriam a monopolização dos mercados. 
Entretanto a discussão recente sobre as teorias clássicas e marxistas tem susci-
tado dúvidas acerca da precisão dessa descrição dos dois estágios no desenvolvimen-
to do capitahsmo. A noção básica de concorrência na teoria do capitalismo mono-
polista também tem sido questionada (ver Clifton, 1977;Weeks, 1978;Shaikh 197^' 
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1974; Morishima, 1973). 
Algumas tentativas foram feitas para reconciliar os diferenciais das taxas de 
lucro devido à concorrência monopolista com as teorias clássica e marxista dos pre-
ços de produção (ver Okishio, 1956; Koshimura 197.5, 1977; Teplitze, 1977). Po-
rém a noção de concorrência em si não foi mais discutida, 
A diferença entre as teorias clássicas e marxistas de concorrência, de um lado, 
e a moderna teoria de equilíbrio competitivo, de outro, precisa ser esclarecida e 
melhor compreendida. Mais do que isso, deve-se questionar se escritores pós-mai-
xistas, como Lenin, Bukharin, Hilferding e Varga foram corretamente interpretados. 
A primeira parte do que segue apresenta uma interpretação das teorias clássi-
ca, marxista e pós-marxista de concorrência e compara-as com o ponto de vista neo-
clássico. A segunda parte discute a evidência empírica dos preços monopolistas e 
das taxas de lucro e a hierarquia das taxas de lucro devido ao poder monopolista 
ou oligopolista. A terceira parte retorna à teoria marxista de concorrência, ques-
tionando se a existência empírica de diferenciais nas taxas de lucro contradiz a 
teoria econômica marxista. 
I — Teorias clássicas, marxistas e pós-marxistas 
de concorrência 
Consideramos, a seguir, o arcabouço teórico que nos permite discutir o fe-
nômeno empírico das taxas diferenciais de lucro. Investigamos a diferença entre 
as noções de concorrência nas teorias neoclássica e clássica-marxista. Compara-
mos, também, os clássicos (Smith e Ricardo) com Marx. 
1 - Sobre a teoria clássica de concorrência 
Conforme acima mencionado, a teoria clássica de concorrência tem sido freqüen-
temente interpretada sob o ponto de vista da teoria neoclássica de concorrência per-
feita (ver Stegler, 1957; Arrow & Hahn, 1971), segtmdo a qual Adam Smith foi 
"o criador da teoria geral de equilíbrio" (Arrow & Hahn, I97I) . Não obstante, a 
economia política clássica desenvolveu uma noção de concorrência e da situação 
de longo prazo da economia bastante diferente da teoria neoclássica de concor-
rência peSífeita, Conforme a demonstração de Garegnani (1976, 1977), Eatwell 
(1978) e Roncalgia (1978), as principais características da economia política clás-
sica são a concepção de um excedente social, a concepção de "centro de grávida-
de" e a noção particular de "equilíbrio". Estas três estão essencialmente relaciona-
das à concepção de concorrência no modelo clássico.' 
1.1 — Reprodução do excedente social 
A economia política clássica estabelece, uma vez dados^ a condição técnica 
de produção (matriz A), o vetor salário real (d), o vetor de coeficientes de traba-
lho direto (1), que o sistema de produção gera um produto excedente (S) que po-
de ser distribuído entre as principais classes da sociedade. Visto que na teoria clás-
sica o consumo dos trabalhadores é visto como uma parte necessária da reprodução 
social, o excedente é definido como: 
Produto social - substituição dos meios de produção 
— consumo necessário 
Usando X como vetor de produto, podemos escrever a relação na fórmula 
geral: 
X - ( A + dl) X = S (1) 
A concorrência determina somente a distribuição do produto excedente, não 
o seu tamanho. Admite-se que esse sistema de produção seja reproduzível. Os valo-
res das mercadorias reproduzíveis, de acordo com a economia política clássica, são 
determinados por seus custos de reprodução. Os custos de reprodução dessas mer-
cadorias são considerados como o centro de gravidade para os preços de mercado, 
os preços reais. 
1.2 — Centro de gravidade 
Para Smith, os preços naturais são considerados como centros de gravidade' 
e são formados pelas retribuições ao fator de produção (salários, lucros, renda). 
' Refer imo-nos aqui à in te rpre tação neo-r icardiana das teorias clássicas e marxistas de concor -
rência. C o m o leitores d o meu artigo a p o n t a r a m , deve ser ques t ionado se os neo-r icardianos 
in te rpre ta ram a teoria marxis ta de concorrência cor re tamente ao negligenciarem a d i ferença 
ent re as teorias clássicas e marxis tas de concorrência . A respei to dessa q u e s t ã o , ver Shaikh 
(1979) e Semmler (1981) e i tem 2 - Parte 1. 
Este pressuposto de um dado sistema físico na teor ia clássica é enfat izado na in te rpre tação 
neo-r icardiana dos clássicos. Todavia a discussão para saber a q u e p o n t o esta in te rpre tação 
é correta não está t e rminada (ver Garegnani , 1976) . 
' Smith fala desses centros de gravidade q u a n d o desenvolve a noção de preço na tu ra l : "O pre-
ço natura l , p o r t a n t o , como se fosse o preço central , ao redor d o qua l os preços d e todas as 
mercador ias es tão c o n t i n u a m e n t e grav i tando. Diferentes acidentes algumas vezes os m a n t ê m 
mui t í ss imo acima dele e algumas vezes os forçam para b a i x o , a té m e s m o u m pouco abai.KO 
dele. Porém, qua lque r q u e possa ser o obs táculo que os d e t e n h a de se colocarem d e n t r o des-
te centro de repouso e con t inu idade , eles estão cons t an temen te t endendo a c i e " (Smi th , 
1977 , p .156) . 
Para Ricardo (e mais tarde para Marx) as exigências de trabalho direto e indireto 
são vistas como o centro de gravidade para preços reais. Segundo a acepção de Smith^ 
os preços naturais de mercadorias e fatores de produção são independentes da ofer-
ta e procura a curto prazo. São o resultado do efeito a longo prazo de concorrên-
cia, que determina o "emprego natural de cada fator de produção" (Smith, 1977). 
Admite-se que ocorra uma equiparação das taxas de retorno em fatores de produ-
ção, reforçada pela tendência dos fatores de se moverem de baixos para altos retornos. 
Se admitirmos preços igualados de fatores de produção e não considerarmos o 
arrendamento como preço da terra, então, de acordo com Pasinetti (1975), pode-
mos escrever Os preços naturais — o centro de gravidade na concepção de Smith'* — co-
mo salários e lucros verticalmente integrados; 
p = wl + pA + rpB (2) 
que pode ser reformulado como; 
p (I - A) = wl + rpB, (2a) 
ou 
p = wl ( I - A ) " W rpB ( I - A ) ^ l (2b) 
(I - A)~ ^ é o inverso Ifiontief que, multiplicado por wl, dá-nos os salários verti-
calmente integrados e, multiplicados por rpB, dá-nos os lucros verticalmente inte-
grados. B é a matriz de estoque de capital; p, o vetor preço; r, a taxa de lucro uni-
forme; wl,o salário; e 1, o vetor das exigências de trabalho direto por unidade de 
produção. Portanto, podemos escrever o preço de uma mercadoria: 
p. = W/ + VT/ 
w-' e T T / são salários e lucros verticalmente integrados. Segundo Ricardo, o cen-
tro de gravidade é dado pelas exigências diretas e indiretas de trabalho. Podemos 
escrever os preços relativos de acordo com Shaikh (1976); 
Pj wAi + n( 
" ^ = W A J + 77/ 
•lá que 1 (I - / 
to, podemos escrever: 
A) ^ = A é o vetor das exigências de trabalho direto e indire-
Pi 





J ^ wAj 
Smi th t e m u m concei to dup lo de valor. De um lado , med iu os preços em te rmos de " t raba-
lho c o m a n d a d o " . De o u t r o , med iu os preços em termos de d inhe i ro e custos de fator , Marx 
chamou a pr imeira concepção de concepção "eso té r ica" d o valor e a segunda de concepção 
"exo té r i ca" d o valor em Smith . 
Logo, chegamos à seguinte relação (assumindo uma taxa de salário unifor-
me, CO é cancelado): 
p. A i [ l + I w / ) ] 
P j ~ A j [ l + ("j / w / ) ] 
Os preços relativos são determinados pelas exigências de trabalho direto e in-
direto relativas e um outro termo, que reflete a distribuição de renda. Ricardo anali-
sou, especialmente em seus últimos escritos,como os preços relativos são perturba-
dos pelas mudanças na distribuição de renda entre trabalho e capital. Entretanto, 
sob seu ponto de vista, a teoria do trabalho incorporado era ainda uma primeira 
aproximação adequada a uma teoria de valor e uma primeira determinação suficien-
te dos centros de gravidade para os preços de mercado. 
1.3 - A situação a longo prazo e desvios 
Como foi mencionado acima, a teoria clássica de determinação do preço não 
deveria ser interpretada como aquela que contém urna concepção de preço de equi-
líbrio, Não se trata de um equilíbrio competitivo no sentido de uma teoria geral de 
equililjrio. Trata-se de um centro de gravidade em torno do qual flutuam os preços 
reais (preços de mercado), refletindo a situação da economia a longo prazo. O pres-
suposto de concorrência perfeita, de que os preços reagem ao excesso da oferta e 
procura e convergem aos preços de equilíbrio, não precisa ser feito. Smith, por 
exemplo, não faz referência a "preços de equilíbrio", ou ainda a salários ou taxas 
de lucro de equilíbrio, mas sim a preços normais ou médios e a salários e taxas de 
lucro normais ou médios. 
A concepção clássica contém duas leis que determinam preços (ver Delepla-
ce, 1981). Uma delas é de que os preços naturais (ou preços de produção) determi-
nam os centros de gravidade em torno dos quais flutuam os preços de mercado. 
A outra é de que a oferta e procura determinam as flutuações (a única lei funda-
mental é a da economia neoclássica). Esta última lei desempenha um papel menos 
importante na teoria clássica do que na moderna teoria de equilíbrio competitivo. 
Oferta e procura, assim como outras forças (por exemplo, eventos casuais, es-
peculação, mobiUdade restrita de capital, ou nionopóHos temporários), causam des-
vios do centro de gravidade, mas não determinam o centro em si. O centro é deter-
minado pelo custo de reprodução (para as mercadorias, bem como para a mercado-
ria força de trabalho).^ 
Segundo a interpretação dos clássicos, a falha em reconhecer o papel deste 
centro de gravidade caracteriza a teoria neoclássica; ademais, ele está ausente na 
^ A teor ia clássica t a m b é m most ra um; , i : t a . milaridade às m o d e r n a s teor ias da fixação de 
preços ol igopol is tas segundo o " m a r k - u p " , onde as condições de ofer ta e p rocura a cur to 
prazo n ã o d e s e m p e n h a m u m papel i m p o r t a n t e (Ver t a m b é m Deleplace , 1981) . 
distinção moderna entre capitalismo "concorrencial" e "monopolista" (ver Ba-
ran & Sweezy, 1956, cap.l). 
2 - Sobre a teoria marxista de concorrência 
Comparado com os clássicos (Smith e Ricardo), Marx formulou uma concep-
ção mais geral, diferenciada e dinâmica de concorrência e de preço. Além disso, pa-
ra Marx, a concorrência é uma concepção derivada e que não pode ser de forma al-
guma considerada uma concepção de equilíbrio. Concorrência na acepção de Marx 
é o resultado da auto-expansão do capital. Isto é, a concorrência está relacionada 
não somente à circulação das mercadorias, mas também à produção, realização e 
distribuição do excedente econômico (a mais-valia na teoria marxista).^ Na produ-
ção, o resultado da concorrência entre capitais é produzir uma mais-valia extra 
pelo aumento da produtividade do trabalho. Na circulação, a concorrência entre ca-
pitais visa à ampliação da fração de mercado e ao melhoramento das condições pa-
ra a realização da mais-valia. A concorrência intersetorial dos capitais está relaciona-
da à distribuição da mais-valia, no qual o resultado é a tendência a igualar as taxas 
de lucro em todos os setores. 
Por conseguinte, em Marx, os preços de produção, que a longo prazo são da-
dos pelos custos médios da produção, e a taxa média de lucro sobre o capital são os 
centros reguladores para os preços de mercado.^ Uma vez que os preços de produ-
ção possam ser derivados de valores (ou da lei do valor), os preços de mercado são 
regulados, em última instância, pelo tempo de trabalho socialmente necessári^i. 
Entretanto a concorrência entre capitais não gera um processo suave de ajustamento 
e convergência em direção aos preços e quantidades de equilíbrio, mas desequilí-
brios e desvios dos centros de gravidade. Portanto, de acordo com a teoria de Marx, 
podemos ver a existência de taxas diferenciais de lucro entre capitais de distintas 
indústrias devido ao desvio dos preços de mercado dos preços de produção. Além 
disso, a concorrência de capitais dentro de uma única indústria causa taxas diferen-
ciais de lucro entre capitais dentro daquela indústria.^ As técnicas de produção não 
são as mesmas para todas as firmas dentro de uma indústria. Firmas com técnicas 
Um resumo exce lente da teor ia marxis ta de concorrência pode ser encon t r ado em Kuru-
m a ( 1 9 7 3 ) . 
Para u m t r a t a m e n t o mu i to b o m d a relação de preços de p rodução com preços d e m e r c a d o , 
ver Deleplace (1981) . 
C o n f o r m e apon ta ram os crí t icos de m e u ar t igo, encon t r amos di ferentes noções de concor-
rência e m diferentes per íodos dos ensaios de Marx. Pode r í amos fazer u m a discussão ent re 
seus pr imeiros escri tos (cr í t ica a P r o u d h o n , Grundrisse) e seus escritos pos ter iores (Capital) 
o n d e a noção de concorrência é t raba lhada mu i to mais compreens ivamente . Aqui , ref i ro-
-me somen te ao seu trabalho pos ter ior . 
melhores podem alcançar lucros excedentes. Assim, esperam-se taxas diferenciais de 
lucro entre capitais da mesma indústria, assim como em diferentes setores da eco-
nomia. A existência de taxas diferenciais de lucro não contradiz a teoria marxista 
de concorrência. As taxas diferenciais de lucro não são idênticas, e nem implicam, 
em "concorrência decrescente", "concorrência imperfeita" ou poder monopolista.' 
Concorrência entre capitais também significa que os preços de mercado são 
regulados pelos preços de produção; e as taxas de lucro efetivo, pela média social. 
Considerando que as taxas diferenciais de lucro entre capitais dentro de uma mes-
ma indústria sempre existem, sem nenhuma tendência em direção à equiparação de 
taxas de lucro, a questão que surge é quanto tempo levarão os preços de mercado 
a se aproximarem dos preços de produção. Uma outra questão relacionada a isso é 
saber quanto tempo levarão as taxas de lucro industrial acima ou abaixo da média, 
a se aproximarem da taxa média social de lucro.* ° Marx respondeu que o tempo 
necessário para ajustar a oferta e procura, os preços de mercado aos preços de pro-
dução e taxas de lucro à média social depende das condições concretas da produção 
e circulação de mercadorias. Em cada indústria é diferente o tempo necessário para 
construir nova capacidade nas indústrias onde a taxa de lucro é acima da média, pa-
ra tirar capital dinheiro dos campos de aplicação com baixas taxas de lucro, para 
produzir e circular mercadorias - isto é, o tempo de rotação comercial do capital. 
Conseqüentemente, não é possível traçar nenhuma teoria geral sobre o tempo de 
ajustamento necessário para se atingir uma taxa média de lucro.* * 
A quantidade de caphal necessário para produzir no custo socialmente ne-
cessário de produção também difere de uma indústria a outra. Num nível, essas 
restrições na mobilidade do capital podem ser superadas pelo sistema de crédito, 
porém, apesar disso, as restrições existem e são diferentes em cada indústria. Na 
teoria marxista, tais restrições na mobilidade de capital inibem a tendência em dire-
ção a uma equiparação das taxas de lucro. Nesse quadro, oferta e procura pode de-
sempenhar um certo papel na formação de taxas diferenciais de lucro. Por exem-
plo, suponhamos que a demanda de uma mercadoria aumente enquanto a merca-
doria não puder ser imediatamente reproduzida. Então o preço de mercado subirá 
acima do preço de produção e surgirá uma taxa de lucro acima da média. 
^ E n q u a n t o q u e n a t eo r i a mar.xista "a t axa geral de lucro n u n c a é algo mais d o q u e u m a ten-
dência , u m m o v i m e n t o a igualar taxas específicas de l u c r o " (Marx, 1 9 7 7 , p . 3 6 6 ) , na teoria 
neoclássica de concorrênc ia , as diferenciais das taxas de lucro são u m resul tado de ' I m p e r -
feições d o m e r c a d o " . 
' ° Não se deve perder de vista que Marx nunca af i rmou que os preços efetivos convergem em 
direção aos preços de p r o d u ç ã o , ou que as taxas de lucro convergem em direção à média 
social. 
' * Isso aparece na seguinte c i tação: " . . . a oscilação dos preços de m e r c a d o , o ra f icando acima, 
o r a f icando aba ixo d o (. . .) p reço na tu ra l , d e p e n d e das f lutuações d a o fe r ta e p rocu ra (. . . ) . 
Os pe r íodos méd ios du ran t e os quais as f lutuações dos preços de mercado se compensam 
ent re si são di ferentes para diferentes t ipos de mercador ias , po rque com u m t ipo é mais fá-
cil d e adap ta r a o fe r t a e p rocura d o que com o u t r o " (Marx, 1 9 7 0 , p . 2 0 8 ) . 
ío 
Por outro lado, Marx também viu a possibilidade de outras barreiras para a 
mobilidade do capital. Barreiras para a mobilidade do capital existem, por exemplo, 
na produção de produtos agrícolas, ou na produção de minerais ou de matéria-pri-
ma. Marx analisou barreiras artificiais à mobilidade do capital na sua teoria da ren-
da da terra. Os proprietários de terra podem obter uma renda absoluta, porque a 
terra é uma fonte limitada, e os produtos agrícolas não podem ser facilmente re-
produzidos. A concorrência de capitais entre campos de produção gera renda para 
os proprietários de terra. O mesmo é verdadeiro para a produção de minerais ou 
de matérias-primas e para alguns ramos da produção industrial. 
Quando o acesso de capital às condições de produção (como recursos natu-
rais ou bens de produção) ou outros insumos é restrito, a entrada de capital novo 
é limitada. Nesse caso haverá obstáculos na reprodução de mercadorias. O preço de 
mercado pode ser mais alto do que o preço de reprodução, podendo surgir uma ta-
xa de lucro acima da média. Por outro lado, podem haver obstáculos aos movimen-
tos de unidades de capital para fora das indústrias se a transferência do capital en-
frentar dificuldades consideráveis. Se, em certas indústrias, grandes quantidades de 
capital fixo são exigidas, estas não podem ser facilmente transferidas quando as ta-
xas de lucro estão caindo.'^ 
Dessa forma, a teoria marxista analisa três causas das taxas diferenciais de lu-
cro. A primeira é um desequilíbrio entre a oferta e a procura, bem como um longo 
tempo de rotação do capital em certas esferas de produção. A segunda ocorre quan-
do o acesso às condições de produção é restringido à entrada de novo capital dinhei-
ro, ou à saída de velhos capitais estabelecidos. A terceira é a existência de alguns ca-
pif^is, dentro de uma indústria, com produtividade acima da produtividade média 
(lucros excedentes para capitais mais eficientes e lucros menores para os capitais 
menos eficientes).'^ 
' ^ Marx disse, "es te mov imen to de capital é p r imei ramente causado pelo nível dos preços de mer-
cado , q u e elevam os lucros acima da me'dia geral n u m lugar e abaixam-nos aba ixo d a m é d i a g e -
ral e m o u t r o . O capital mercant i l não é levado em consideração j á q u e é irrelevante neste 
p o n t o (. . .) Todavia , com respei to a cada esfera da p rodução real - indiistria, agr icul tura , 
mineração , e t c . a t ransferência de capital de u m a esfera para ou t ra oferece dif iculdades 
consideráveis , pa r t i cu la rmente por conta d o capital fixo ex i s ten te . A experiência mos t r a , 
a lém disso, q u e se u m ramo da indústr ia , como por e x e m p l o , tecido de lã, indústr ia de al-
g o d ã o , o b t ê m lucros excepc iona lmen te altos n u m d a d o p e r í o d o , por ou t ro lado p r o d u z 
mu i to p o u c o lucro , ou a t é m e s m o sofre perdas , n o u t r o p e r í o d o , de tal manei ra q u e n u m 
cer to ciclo de anos o lucro médio é quase o m e s m o q u e em out ras indús t r i a s" (Marx, 1977 , 
p . 2 0 8 ) . 
' ' Marx referiu-se à primeira causa possível de uma taxa de lucro mais alta t a m b é m c o m o " m o -
nopól io ac iden ta l " (ver Marx, 1977 , p . l 7 8 e 694 ) . O segundo caso ele chamava algumas ve-
zes de " m o n o p ó l i o nac iona l" (ver Marx, 1 9 7 7 , p . l 7 8 e 6 9 4 ) . O terceiro caso é chamado 
na l i te ra tura marxis ta de " m o n o p ó l i o art i f icial" , se u m capital for capaz de man te r sua po-
sição como p r o d u t o r mais eficiente n u m a indústr ia a longo prazo (ver Al tvater , 1977 , p . 177) . 
Está claro que Marx não pressupõe (especialmente no Capítulo X do Volu-
me III) que as taxas de lucro serão igualadas em todas as esferas da produção. 
O processo de concorrência entre o capital produz diferenciais de taxas de lucro, 
bem como uma tendência de equiparação. Como Marx assinalou: "(. . .) a taxa geral 
de lucro nunca é mais do que uma tendência, um movimento para igualar taxas es-
pecíficas de lucro" (Marx, 1977, p.366) e "( . . .) A taxa média de lucro não se obtém 
como um fato diretamente estabelecido, mas antes, ela é determinada como um 
resultado da equalização de flutuações opostas" (Marx, 1977, p .368) . ' " 
3 — Sobre a teoria pós-marxista de concorrência e monopólio 
Abstraindo-se da própria teoria de Marx ~ que é bastante diferenciada - de 
concorrência e taxas diferenciais de lucro, a maior parte da literatura pós-marxista 
considera as taxas diferenciais de lucro como um sinal da monopolização dos mer-
cados e do capitalismo monopolista.* ^ Na literatura, três causas são postuladas co-
mo as razões para a gênese do capitalismo monopolista e lucros monopolistas: con-
centração de produção dentro das indtistrias (combinada com a centralização de 
capital existente através das indústrias), crescente dificuldade na mobilidade do 
capital por causa de uma alta proporção de capital fixo em certas indústrias e o 
comportamento colusivo de corporações e trustes dentro ou através de indústrias. 
No final do século XIX, Engels já descrevia a origem de trustes e corporações 
nos países europeus. Mas Hilferding (1968) foi o primeiro marxista europeu a anali-
sar sistematicamente o caráter de mudança do capitalismo. Hilferdrng (1968), em 
Das finanzkapital, postulou uma concentração crescente na produção e circulação 
e a cooperação e colusão entre capitais por causa das fusões, cartéis e trustes como 
as principais causas do desenvolvimento do capitalismo monopolista. Ao mesmo 
tempo, ele analisou detalhadamente a mobilidade do capital. Conforme o seu en-
tendimento, a concorrência estava declinando, porque a concorrência entre gran-
des capitais tendia a ser instável e estimulava a colusão e a formação de cartéis. 
A concorrência entre os capitais era considerada transitória, dando lugar à organiza-
ção da produção e à distribuição de renda pelo acordo de cartéis. 
Por conseguinte, a produção e a distribuição de renda passam a ser organiza-
das por um grande e poderoso cartel. Os cartéis nacionais também são instáveis. Se-
** A ex tensão n a qua l as f lu tuações de taxas de lucro t o r n a m necessário especificar a con-
cepção de u m cent ro gravi tacional no c o n t e x t o da teor ia marxis ta não pode ser d iscut ida 
aqui (ver Shaikh , 1 9 7 9 ; Semmler , l 9 8 1 ) . 
A anáUse marxis ta d o capital ismo c o m o "cap i ta l i smo m o n o p o l i s t a " , especia lmente a part ir 
dos anos 3 0 , foi b a s t a n t e influenciada pela noção o r t o d o x a de concorrênc ia per fe i ta / imper-
feita. Isso é evidente pr inc ipa lmente nos t raba lhos de Lange e D o b b , e m b o r a as idéias ori-
ginais t e n h a m sido de.senvolvidas na virada do século por H o b s o n , Hilferding e Lenin . 
rão superados por trustes e cartéis no mercado mundial. De acordo com Hilferding, 
a concorrência decrescente vai de mão em mão com uma crescente regulação do ca-
pitalismo pelos cartéis e pelo Estado. A instabilidade da economia capitalista é re-
duzida. As leis de movimento são substituídas pela regulação. O poder torna-se a 
força dominante na economia. Concentração, barreiras à entrada e colusão resultam 
em preços monopolistas, lucros monopolistas e ruptura permanente da tendência 
em direção à uniformidade das taxas de lucro. As teorias marxistas de um centro de 
gravidade, concorrência e taxas diferenciais de lucro são tidas aqui como obsoletas 
e não são mais discutidas. 
Lenin (196.5), ao se referir aos resultados empíricos de Hilferding, analisou a 
substituição da livre concorrência monopolista. A concentração na produção, car-
téis, trustes e colusão no mercado, a fusão do capital bancário com o capital indus-
trial e a fusão dos monopólios com o Estado eram consideradas as principais razões 
para o poder crescente do monopólio. Lenin entendia o modo capitalista de produ-
ção como sendo o da auto-expansão e acumulação de capital. Ele postulou que a 
concorrência não é abolida pela concentração e colusão, mas reencetado a um ní-
vel superior (ver também Weeks, 1978). Portanto, L^nin não fala apenas em mono-
pólio crescente, mas também na concorrência monopolista. Mais do que isso, a con-
centração e oligopolização das indústrias não implicam estabilidade crescente, mas 
antes instabilidade crescente do capitalismo. Lenin via a oligopolização e as crescen-
tes concorrência e rivalidade na produção, circulação e setores bancários como ten-
dências necessárias ao desenvolvimento capitalista. 
Para Bucharin (197.3), outro famoso escritor pós-marxista da década de 20, 
a concorrência e rivalidade existiam apenas entre capitais de nações diferentes, is-
to é, entre capitais no mercado mundial. Ele estendeu a teoria de Lenin, mas ao 
mesmo tempo limitou-a aos capitais nacionais no mercado mundial. 
Num artigo muito importante, Varga (1968) resumiu a discussão pós-marxista 
e o estágio monopolista do capitalismo na década de .30. Sua conclusão era de que 
concentração, barreiras à mobilidade de capital e colusão dentro ou através das in-
dústrias levam não à eliminação de concorrência, mas a grupos oligopolistas e à con-
corrência e rivalidade entre eles. Preços monopolistas e taxas de lucro monopolistas 
acima da média não são um fenômeno geral, porém relacionados a casos especiais. 
Nesses termos, podemos ver diferentes correntes na discussão pós-marxista do 
estágio monopolista do capitalismo na década de 30. Uma corrente enfatizou a abo-
lição da concorrência. O poder, especialmente com referência aos preços e lucros, 
torna-se a força dominante na economia, dando origem a uma hierarquia persistente 
de taxas de lucro. A outra corrente sustenta a noção marxista de que, sem levai em 
consideração a origem de oligopólios e grupos oligopolistas, o capitalismo é regula-
do pela auto-expansão e concorrência do capital. O lucro monopolista é relaciona-
do aos casos especiais e, a longo prazo, é ameaçado pela concorrência de outros ca-
pitais. 
Economistas pós-marxistas posteriores, tais como Dobb, Kalecki, Lange, 
Sweezy, Steindl e Sherman admitem apenas uma tradição na literatura pós-marxis-
ta, ao concluir que a concentração, grandes exigências de capital mínimo em certas 
II — Evidências empíricas sobre as taxas de lucro 
monopolistas e taxas diferenciais de lucro 
1 — Observações metodológicas 
Conforme foi mostrado na primeira parte deste artigo, tanto a teoria ortodo-
xa como a discussão marxista do estágio monopolista do capitalismo fornecem-nos 
um conceito empírico para avaliar o poder monopolista. Admite-se que o grau de 
monopolização de uma indústria é determinado pelo: 
— grau de concentração no mercado de vendas, que é uma medida de firmas 
independentes no mercado e de sua capacidade de influenciar o preço de 
mercado das mercadorias; 
~- extensão das barreiras à entrada às indústrias, que é uma medida da mobi-
lidade do capital entre indústrias ;e 
- grau de colusão entre as firmas dentro de uma indústria ou através de in-
dústrias, que é uma medida direta de concorrência suprimida e a influên-
cia de oligopólios nos preços e quantidades. 
Esse argumento sustenta que o grau de concentração determina a possibilida-
de de colusão dentro de uma indústria, ao passo que altas barreiras à entrada redu-
zem o potencial para nova concorrência vinda de fora da indústria. A conclusão ge-
ral é de que elevados graus de concentração em indústrais e/ou grandes barreiras à 
entrada e/ou um alto grau de colusão resultam em preços que estão acima dos pre-
ços de concorrência e em taxas de lucro que são acima da taxa média de lucro. 
indústrias e a colusão levam a um grau decrescente de concorrência e a preços e lu-
cros monopolistas persistentes, com uma hierarquia de taxas de lucro. Eles se refe-
rem em primeiro lugar a uma certa corrente de pensamento na tradição pós-mar-
xista e à teoria de "concorrência imperfeita" desenvolvida desde a década de 30 
quando concluíram que as "leis de movimento" são alteradas no capitalismo mo-
nopolista e que a "transição da concorrência ao monopólio traz consigo um aumen-
to nos lucros e a hierarquia das taxas de lucro" ao invés "(. . . ) da tendência a uma 
uniformidade de taxas de lucro que é um traço característico principal do capitalis-
mo competitivo" (Sweezy, 1968, p.272). Essas posições teóricas negligenciam não 
somente o conceito marxista de concorrência e taxas diferenciais de lucro, mas tam-
bém a outra corrente muito importante de pensamento na literatura pós-marxista 
(ver também Weeks, 1978). 
Além disso, a evidência empírica em defesa dessas teorias é ambígua. Vários 
estudos empíricos têm sido feitos sobre os preços monopolista e oligopoUsta, so-
bre o lucro, sobre as taxas diferenciais de lucro e suas causas e persistência nas dé-
cadas de 60 e 70. 
Um breve exame dos principais estudos empíricos e seus resultados vem a se-
guir. Então, a questão se estes resultados empíricos correspondem ou contradizem 
a teoria marxista de concorrência será considerada. 
** Seria necessário calcular as taxas de lucro para as indústr ias o u firmas de acordo c o m a teoria 
marxis ta e não com a o r t o d o x a , com a f inalidade de tes tar a teor ia pós-marxista d e m o n o p ó -
lio. P o r é m , devido à falta de d a d o s , essa tarefa não p ô d e ser e x e c u t a d a . 
Todas essas medidas precisam ser definidas operacionalmente para as finali-
dades de verificação ou refutação empírica. Há três tipos de medidas de lucros em 
indústrias ou para firmas. A primeira é a margem preço/custo, P — C. onde P é o 
preço das mercadorias e C o custo de concx)rrência (incluindo uma taxa de lucro 
concorrencial). Outra medida é a margem de lucro: P — C. Esta é a relação de lu-
cros sobre o custo da produção. A terceira medida possível da "performance" das 
firmas é a taxa de lucro, ?r — T ou n — T. onde TT é a massa de lucro, T = impos-
Ã~" E 
to, A = ativo e E = patrimônio líquido. Todos os três tipos de medidas de lucro, não 
obstante, são altamente problemáticos.* * A margem de lucro, ou a margem preço/cus-
to , não mede a taxa de lucro. A taxa de lucro pode estar acima ou abaixo da mar-
gem de lucro ou da margem preço/custo. As taxas de lucro podiam ser diferentes 
por causa das diferentes relações de capital/produto nas indústrias. Entretanto a 
taxa de lucro também é uma taxa de medida muito ambígua para a monopolização 
das indústrias. Por um lado, o custo para manter uma situação monopolista (tal co-
mo excessiva capacidade de firmas oligopolistas) pode aumentar o custo da produ-
ção. Portanto, os lucros medidos empiricamente não revelam os lucros reais de in-
dústrias oligopolizadas. Por outro lado, os lucros monopolistas ao longo do tempo 
são em sua maioria capitalizados pelas firmas. Isso tem um efeito no ativo. Dessa 
forma, as taxas de lucro das firmas monopolistas podem convergir para uma taxa 
média, se houver persistência nos lucros monopolistas ao longo do tempo. 
Os graus de concentração publicados pelo Departamento do Comércio como 
uma aproximação de oligopolização nas indústrias são grosseiros demais para me-
dir qualquer monopolização. Esses graus de concentração são geralmente ajustados 
paia grupos industriais, para mercados regionais, para distribuição do tamanho de 
firma dentro de uma indústria e para a participação de importação e exportação 
(ver Shephard, 1970). Contudo, depois de todos esses ajustes, os graus de concen-
tração industrial permanecem como uma medida muito grosseira para a monopoli-
zação, porque outros tipos de concentração (vertical ou conglomerada) que aumen-
tam o poder de mercado através da indústria não são considerados. 
O conceito de barreiras à entrada foi introduzido por Bain nos anos .50. Na 
literatura encontramos quatro tipos de barreiras à entrada: diferenciação de produ-
to, economias de escala, vantagens de custo absoluto de firmas estabelecidas em 
comparação com novos concorrentes e pesadas exigências de capital inicial paia 
produzir competitivamente numa indústria. A diferenciação do produto como uma 
barreira à entrada é medida pelos gastos de propaganda das firmas; economias de 
escala são medidas pela escala mínima eficiente da produção (o menor tamanho em 
que todas as economias de escala são realizadas); e as vantagens absolutas de custo 
podem ser calculadas se os custos para os créditos, matérias-primas e patentes para 
firmas ou indústrias forem comparadas. As exigências de capital numa indústria são 
normalmente medidas pela quantidade absoluta de investimento na indústria ou pe-
la razão capital/produto. 
A tarefa mais difícil é medir a colusão, isto é, o comportamento cooperativo 
de capitalistas dentro das indústrias ou através delas. Visto que a colusão significa 
todos os tipos de acordos formais e informais entre as firmas, os dados para o com-
portamento cooperativo das firmas na maior parte não são obteníveis. Alguns auto-
res tentam medir o grau de colusão pelo número de firmas processadas por serem 
consideradas culpadas de acordo com o Ato Sherman, mas esses casos, oficialmente 
conhecidos como conduta cooperativa de firmas, por natureza não podem revelar 
a extensão real da colusão entre as firmas. 
Na literatura empírica encontramos quatro tipos de regressão para testar a re-
lação das variáveis do poder de mercado corn os diferenciais de taxas de lucro. Nas 
primeiras análises empíricas, um tipo muito simples de regressão era usado para me-
dir a dependência das taxas diferenciais de lucro no poder de mercado. Supondo 
que os graus de concentração de quatro ou oito firmas sejam maiores do que um 
valor crítico, então a concentração tem urna influência significante nos preços e 
taxas de lucro. Encontramos esta simples regressão linear (ver Bain, 1951): 
71 = Oi + /3CRg + u, 
onde CRg é o grau de concentração para oito firmas. Já que a correlação na maior 
parte das vezes parece ser muito pobre (nos estudos de Bain, r é 0,33), os graus de 
concentração de grupos industriais estão relacionados a taxas diferenciais de lucro. 
Por exemplo, nos estudos de Bain, grupos industriais com graus de concentração 
entre 
O < CRg < 30%, 30% < CRg < 70% 
e 
70% < CRg < 100% 
são relacionados às taxas de lucro. 
Bain supõe que, se os graus de concentração para oito firmas ultrapassarem 
70%, a influência do poder de mercado nos preços será significativa. Stigler supõe 
um valor crítico de 60% para um grau de concentração de quatro firmas. Algumas 
vezes, outras variáveis diretas do poder de mercado, como grau de participação 
das grandes firmas, grau de proteção na indústria e grau de participação das im-
portações, são usadas para regressões lineares entre o poder de mercado e diferen-
ciais de taxas de lucro (ver Shephard, 1970, p.286). Recentemente os graus de con-
centração para os Estados Unidos têm sido corrigidos para os mercados regionais, 
distribuição no tamanho de firmas dentro de indústrias e parcelas de importação 
e exportação de certas indústrias. 
" Ash e Seneca usaram uma amos t ra de 5 1 firmas colusivas t i rada da lista d e 5 0 0 da F o r t u n e 
para o pe r íodo de 1958-67 . Essas companhias foram consideradas culpadas d e acusações 
formais de consphação do Ato Sherman d u r a n t e aquele p e r í o d o . Elas sao comparadas com 
50 firmas não colusivas. 
Técnica de regressão múltipla é usada para medir dependência de barreiras 
à entrada e diferenciais de taxas de lucro, de onde é derivada a seguinte equação 
de regressão: 
r, = a ^ í?^Xj + ^ 2 ^ 2 + ^3^3 + ^4^4 + (2) 
onde Xj mede diferenciação de produto; X 2 , economias de escala; X 5 , vantagens de 
custo absoluto; e X 4 , a exigência de capital nas indústrias. As regressões são cal-
culadas também para os grupos de indústria de alta concentração e para os grupos 
de baixa concentração. Assim, a inter-relação entre barreiras à entrada e concen-
tração e suas influências separadas nas taxas de lucro industrial podem ser medi-
das (ver Bain, 1956; Mann, 1966;Qualls 1972; Stonebraker 1976). 
Outra concepção para entender a influência da concentração e das barreiras 
à entrada nas taxas de lucro industrial foi introduzida por Pugil (ver Pugil, s.d.). 
Ele ponderou as variáveis das barreiras à entrada com os graus de concentração; 
dessa forma, ele está considerando a inter-relação entre concentração e barreiras 
à entrada. Ele também considerou a influência dos graus de concorrência estran-
geira sobre as taxas de lucro industrial. 
Ainda, um outro tipo de regressão mede a inter-relação da colusão e as taxas 
diferenciais de lucro. Uma vez que se tenha admitido que outras variáveis industriais 
tenham uma influência simultânea na "performance" de uma indústria, estas in-
fluências têm de ser controladas. Obtemos a seguinte regressão múltipla: 
ÍT = a - |3jCR + /32(*/X) + ^ l o g A + ^ 4 (A/S) + (i^CoW + u , (3) 
onde CR representa a concentração; (X/X), a taxa de crescimento industrial; A, o 
tamanho do ativo da firma; S, as vendas; enquanto Coll é um indicador de colusão 
numa indústria {ver Asch & Seneca, 1976) . ' ' 
Na realidade, não somente as variáveis do poder de mercado (como concen-
tração [ CR ] ), mas também outras variáveis industriais (tais como a produtividade, 
Y/L, a razão capital/produto, K/Y, a taxa de salário ou a fração de salário, W/Y, a 
parcela de exportações nas indústrias, E/S, e as taxas de crescimento nas indústrias, 
X/X) poderiam influenciar as taxas de lucro significativamente. Por conseguinte, 
um quarto tipo de regressão múltipla é encontrada: 
n = a + í3jCR + p.^Y/L + (Í^KJY + p^^/Y + /J^E/S. . ./3^(X/X) + u<4) 
Esse tipo de regressão testa a influência da concentração e as condições de 
oferta e procma industrial na diferencial das taxas de lucro. 
Barreiras à entrada também podem ser incluídas nessas equações de regressão 
múltipla. Em geral, a hipótese sendo testada é a de que as condições de produção 
e a realização de lucro têm uma influência maior nas taxas de lucro do que a con-
centração e as barreiras à entrada (ver Bodoff, 1973; Winn & Leabo, 1974; Ornstein, 
1973). Mas, como será visto, é preciso esperar um longo tempo de ajuste para igua-
lar a oferta e a procura ou para superar as barreiras de mobilidade do capital a fim 
de que as condições de produção e realização de lucro provem exercer uma influên-
cia significativa no diferencial de taxa de lucro. 
2 - Resultados empíricos 
O que segue é um resumo dos principais resuUados desses estudos empíricos. 
a) Estudos pioneiros das séries de tempo e de cortes transversais para as dé-
cadas de 30, 40 e 50, acerca de concentração e taxas de lucro, usualmente revelam 
uma relação positiva significativa entre concentração e taxas de lucro (ver Bain, 
1951; Schwartzmann, 1957; Mann, 1966; Stekler, 1963;Collins &Preston, 1968), 
embora os coeficientes de correlação sejam,às vezes, muito baixos (ver Bain, 1951). 
A hipótese é a de que a concentração leve à colusão e colusão leve à maiores mar-
gens de lucro ou taxas de lucro. De acordo com os resultados de Bain, a concentra-
ção leva a lucros mais altos quando CRg > 70% e-, segundo os resuhados de Stigler, 
quando CR^ > 60%. Mas as metodologias e as bases de dados são, na sua maioria, 
muito fracas. Além disso, esses estudos não podiam explicar a possível persistência 
de altos lucros devido à concentração no mercado de vendas (ver Brozen, 1971a, 
1971b; Demsetz, 1973a, 1973b). Tem-se argumentado que a concorrência e a ri-
validade, mesmo entre grandes companhias, fazem as taxas de lucro de oligopólios 
convergir em direção a uma taxa normal. Esse é o principal argumento usado por 
Weston, Ornstein, Demsetz e Brozen, De fato, eles mostraram que, se os dados para 
os graus de concentração e as séries de tempo e cortes transversais de Bain, Mann e 
Stigler fossem reexaminados, as taxas diferenciais de lucro em relação à concentra-
ção não existiam mais (ver Brozen, 1971a, 1971b, 1973). Além disso, a persistên-
cia das taxas de lucro entre indústrias, conforme Demsetz, não resuha do poder de 
mercado medido pela concentração, mas, ao contrário, da maior produtividade das 
firmas nas indústrias concentradas (ver Demsetz, 1973a, 1973b). Em seus numero-
sos estudos, Demsetz mostrou uma relação significativa entre as taxas de lucro e os 
graus de concentração somente para as grandes firmas, isto é, para firmas com ati-
vo maior do que USS 50,000,000. Assim, ele concluiu que as diferenciais das ta-
xas de lucro não refletem o poder de mercado, mas sim a eficiência de grandes cor-
porações em indústrias concentradas. 
b) Usando o método de Bain, vários estudos apresentados nos anos 60 e 70 
revelaram relação positiva significativa entre altos lucros (margens de lucro ou ta-
xas de lucro) e barreiras à entrada (Bain, 1956; Mann, 1966; Comanor & Wilson, 
1967; Stonebraker, 1976; Ornstein, 1973; Qualls, 1972, 1974). Eles também de-
monstraram que altos graus de concentração exercem um efeito sobre preços e lu-
cros no tempo somente se, concomitantemente, houver aUas barreiras à entrada. 
De outro modo haveria concorrentes potenciais, que poderiam entrar no mercado 
e rebaixar a taxa de lucro para a média (preço-limite). Nesse método admite-se 
que, se as barreiras de mercado forem baixas e, portanto, ameaçarem os novos con-
correntes, os graus de concentração não mostram qualquer relação positiva signi-
ficativa com diferenciais de taxas de lucro. Por outro lado, se existirem barreiras 
à entrada, elevados graus de concentração têm um efeito significativo sobre as ta-
xas de lucro. Essa hipótese parece ter uma forte base empírica. Recentemente vá-
rios estudos empíricos têm-na sustentado (ver Quaüs, 1972; Mann, 1966; Stone-
braker, 1976). Também foi mostrado que, entre grupos de indústria com altas bar-
reiras à entrada, a dispersão de taxas de lucro é muito grande, bem como o é a dis-
persão de taxas de lucro entre firmas de uma mesma indústria (ver McEnally, 1976). 
Essa concepção de barreiras à entrada também foi estendida a outros casos 
possíveis. Primeiro, admitiu-se que os grupos olipopolistas também desenvolviam 
estratégias contra nova concorrência (por exemplo, eles podiam manter capacida-
des subutiHzadas em indústrias oligopolistas como um impedimento à entrada). 
Barreiras à entrada, portanto, não são mais vistas como determinantes estruturais 
dos mercados oligopohstas (como economias de escala, pesadas exigências de capital 
e concentração), mas como um resultado das atividades das próprias firmas oligo-
pohstas. Pessoas como Harrod, Modighani, Sylos-Labini e Lombardini argumenta-
ram dessa maneira desde os anos .50, e Caves e Porter recentemente voltaram a essa 
concepção das estratégias de prevenção de entrada dos grupos oligopolistas (ver 
Caves & Porter, 1977). Mas, considerando que a avaliação dessas atividades é es-
tratégias de grandes firmas é bastante difícil, nenhum estudo empírico desse assun-
to está disponível. Segundo, foi mostrado que não somente as barreiras à entrada, 
mas também as barreiras à saída causam diferenciais nas taxas de lucro. Haverá fir-
mas em indústrias com taxas de lucro abaixo da média se houver barreiras à saída 
como altos investimentos nos custos de vendas, elevados custos para a pesquisa e 
desenvolvimento, uma alta escala mínima de eficiência de produção ou pesadas exi-
gências de capital. Num estudo empírico. Caves e Porter (Caves & Porter, 1976) 
mostraram uma correlação negativa significativa entre barreiras à saída e taxas de lu-
cro. Uma vez que as medidas de barreiras à saída são quase as mesmas que as barrei-
ras à entrada usadas em concepções anteriores, a concepção de barreiras à entrada 
tornou-se muito ambígua. Para a Alemanha Ocidental, durante o período de estag-
nação na década de 70, as taxas de lucro nas indústrias não estavam correlacionadas 
com a concentração, mas estavam alta e negativamente correlacionadas com a pai-
cela do salário e a razão de capital/produto, um indicador de uma alta composição 
orgânica de capital (ver Semmler, 1980). Isso significou que o capital não podia deixar 
uma indústria, mesmo se as taxas de lucro fossem baixas. Num período de estagnação 
e demanda decrescente, as barreiras à entrada podem parecer barreiras à saída, e as 
taxas de lucro podem estar, decorrido um certo período de tempo, antes abaixo da 
média do que acima dela (ver Hilferding, 1968). Esses resultados não contradizem 
os primeiros, já que estes estavam relacionados à prosperidade dos anos 50 e 60. 
Pesadas exigências de capital e elevada razão capital/produto podem ser barreiras 
à entrada, mas também podem ser barreiras à saída num período de estagnação e 
demanda decrescente. Dessa forma, essas barreiras são, de fato, barreiras para a mo-
bilidade do capital - exigências de capital, funcionando como uma barreira de mo-
bilidade do capital, são ilustradas na indústria de aço nos anos 70. 
c) Outros estudos têm sido feitos com respeito às atividades cooperativas de 
firmas e à colusão entre as firmas (ver Ash & Seneca, 1976). Ash e Seneca desco-
briram que, se excluirmos outros fatores que podem causar diferenciais de taxas de 
lucro (tais como a concentração ou taxas de crescimento das indústrias), então a 
colusão mostra um efeito negativo significativo sobre os lucros. Em conseqüência, 
a colusão pode ser um resultado de baixos lucros, senão uma causa de altos lucros. 
Mas urna vez que a maioria das atividades cooperativas de firmas é secreta e, rara-
mente, podem ser descobertas, os resultados dos estudos de Ash e Seneca podem 
não ser muito convincentes (ver também Fraas & Greer, 1977). 
d) Outros estudos não fazem referência à concepção de poder de monopólio 
como medida pela concentração, barreiras à entrada e colusão. Em vez disso, eles 
demonstram que os diferenciais das taxas de lucro estão significativamente relacio-
nadas à produtividade, à razão capital/produto e aos custos de salário unitário de 
cada indústria (ver Bodoff, 1973; Schwartzmann, 1959) e às condições de cresci-
mento e demanda (ver Ornstein, 1973; Hall &Weiss, 1967; Winn &Leabo, 1974). 
A maioria desses estudos revela que os diferenciais das taxas de lucro são forte-
mente relacionadas às condições de produção e realização das mercadorias. Levan-
do em consideração o efeito da concentração e algumas vezes até mesmo das bar-
reiras à entrada nas equações de regressão múhipla, foi mostrado que as condições 
de produção e procura têm um efeito donúnante nas diferenciais em taxas de lucro 
(ver Ornstein, 1973; Winn & Leabo, 1974). Estudos para outros países também têm 
demonstrado esses resuhados (para a França, ver Deleplace, 1974; para a Alemanha, 
ver Sass, 1975 e Semmler, 1980). Entretanto os resultados apenas são convincentes 
se admitirmos as barreiras à mobilidade do capital, isto é, as barreiras ao movimento 
das indústrias com baixas taxas de lucro para as indústrias com altas taxas de lucro. 
e) Outro tipo de estudo examina a relação entre o tamanho da firma e os di-
ferenciais das taxas de lucro e as taxas de crescimento das firmas. Porém não há es-
tudo que inequivocamente revele uma dependência das taxas de lucro com tamanho 
da firma (ver Marcus, 1969; Ornstein, 1973). Normalmente é suposto e demonstra-
do que firmas de tamanho médio ou grupos do tamanho de firmas abaixo das firmas 
maiores têm taxas de lucro e taxas de crescimento mais altas (ver Stekler, 1963). 
Por outro lado, foram feitos estudos que revelam não uma diferença nas taxas de lu-
cro e nas taxas de crescimento entre as firmas, mas diferenças na variáncia e estabi-
lidade das taxas de lucro e crescimento entre os grupos de firmas de tamanhos dife-
rentes. Firmas menores podem loc,as mesmas taxas de lucro que as firmas grandes, 
mas suas taxas de lucro são mais ijistáveis e variam fortemente no curso do ciclo de 
negócios (ver Singh & Whittingtqri;'l968; Eatwell, 1971). 
III — Estudos modernos e a teoria marxista 
de concorrência 
Voltemos à questão sobre se os resxiltados dos estudos empíricos das causas 
dos diferenciais de taxas de lucro apoiam ou contradizem a teoria marxista de con-
corrência descrita na Parte I deste artigo. 
a) Como foi mostrado acima, um tipo de estudo empírico examinou diferenciais 
nas condições de oferta e procura industriais e suas conseqüências para as diferenci-
ais das taxas de lucro. Os estudos disponíveis dos Estados Unidos, França, Canadá 
e Alemanha revelam notável influência da produtividade de uma indústria, da razão 
capital/produto, da parcela do salário, da fração da exportação nas vendas e de suas 
taxas de crescimento e o predomínio dos diferenciais das taxas de lucro. Tais dife-
renciais das taxas de lucro podem ser facilmente expUcadas pela teoria marxista de 
concorrência. De acordo com essa teoria, a oferta e procura nunca são iguais. As di-
ferenças nas taxas de lucro causadas pelas diferenças na produtividade, razão ca-
pital/produto, parcelas de salário e taxas de crescimento de indústrias podem ser 
exphcadas pelas diferenças no tempo levado para ajustar a oferta e procura; ou se-
ja, o tempo para construir a nova capacidade, para produzir e circular as mercado-
rias, onde a taxa de lucro é alta, e para reduzir a capacidade e retirar capital das in-
dústrias com baixas taxas de lucro. 
O circuito de capital exige um período de tempo que varia entre as indústrias. 
Portanto, desequilíbrios entre a oferta e procura, causados por aquelas restrições 
naturais à mobihdade de capital, causam desvios dos preços de mercado em rela-
ção aos preços de produção (o centro de gravidade). Essa parece ser a razão pela 
qual os testes empíricos revelam uma forte relação entre as condições de oferta e 
procura das indústrias e diferenciais das taxas de lucro (ver a causa (I) dos diferen-
ciais da taxa de lucro na teoria marxista de concorrência, item 2 —Parte I do artigo). 
b) Outro tipo de estudo não se refere àquelas causas naturais da restrita mo-
bihdade de capital, mas à monopolização das indústrias (concentração, barreiras à 
entrada e colusão) como as principais razões para as diferenciais da taxa de lucro. 
A maioria dos estudos recentes tem revelado que não há persistência dos diferen-
ciais da taxa de lucro devidas somente à concentração. Altas barreiras à entrada (di-
ferenciação de produto, produção em larga escala, vantagens de custo absoluto, 
pesadas exigências de capital, elevada razão capital/produto e estratégias de preven-
ção de entrada dos grupos oligopolistas), que impedem novos concorrentes e per-
mitam preços de prevenção de entrada, são precondições necessárias para a concor-
rência decrescente entre as indústrias. Altos lucros são revelados somente quando a 
alta concentração é correlacionada com altas barreiras à entrada, que podiam faci-
htar a colusão dentro ou entre indústrias. Portanto, surge a questão: a que ponto 
esses resultados empíricos sustentam a hipótese de uma persistente monopohzação 
das indústrias? Qualquer tentativa de usar esses estudos empíricos em apoio à hi-
pótese de capital monopohsta deveria ser questionada à luz de três considerações. 
Em primeiro lugar, esses resultados empíricos não significam que existe uma 
hierarquia estável e persistente das taxas de lucro a longo prazo. Estudos para os 
Confo rme menc ionado no i tem 2 - Parte I deste art igo, esta causa das taxas diferenciais de 
lucro foi t a m b é m desenvolvida por Marx (ver Segunda causa das t axas diferenciais de lucro) . 
anos 70 mostraram que barreiras à entrada revelaram ser barreiras à saída em pe-
ríodos de estagnação e demanda decrescente. Produção em larga escala, altas exi-
gências de capital e elevada razão capital/produto são sinônimos de uma alta pro-
porção de capital fixo nas indústrias. Grandes perdas de capital acontecerão se a 
capacidade tiver que ser ajustada à procura decrescente. A taxa de lucro pode di-
minuir sem que o capital seja capaz de se ajustar saindo, de uma vez, da indústria. 
Não são a concentração e as barreiras à entrada, mas sim as barreiras à mobilidade 
de capital que parecem ser a razão para os diferenciais de taxas de lucro. As barrei-
ras à mobilidade são diferentes em todas as indústrias. O tempo necessário para pro-
ver nova capacidade na presença de barreiras à entrada ou para retirar capital das 
indústrias com produção em larga escala, com pesadas exigências de capital e ele-
vada razão capital/produto pode ser muito mais longo do que nas indústrias com 
numerosos capitalistas, baixas exigências de capital e facilidade de entrada. '* Des-
se modo, para as indústrias onde o período de ajustamento é maior, podemos admi-
tir que a taxa de lucro ficará acima ou abaixo da média por muito mais tempo do 
que nas indústrias com numerosos capitalistas, baixas exigências de capital e facili-
dade de entrada. A mobilidade de capital e o período de ajustamento em direção 
a uma média da taxa de lucro são diferentes. Esse fato é revelado pelos testes empí-
ricos sobre concentração e barreiras à entrada. Os dados empíricos podem ser inter-
pretados de tal forma que as taxas de lucro nas indústrias, com pesadas exigências 
de capital, flutuam muito mais lentamente do que nas assim chamadas "indústrias 
concorrentes". As indústrias com menos fornecedores e com altas barreiras à entra-
da podem ter um tempo de ajustamento maior para alcançar a média de taxa de lu-
cro. Não obstante suas taxas de lucro são reguladas pela média das taxas de lucro. 
Essa conclusão também pode ser delineada à parte das observações empíricas dos 
movimentos de preço nos denominados setores oligopoUzados onde eles são muito 
mais lentos do que nas indústrias concorrentes (ver Eichner, 1976). 
Além disso, a ordem industrial com referência aos graus de concentração, pro-
dução em larga escala, exigências de capital e razão capital/produto não permanece 
a mesma quando a acumulação de capital e o crescimento estão em andamento. In-
dústrias caracterizadas pela produção em pequena escala, baixas exigências de capi-
tal e a alta razão de capital/produto podem desenvolver-se em indústrias de larga es-
cala, intensivas em capital com barreiras à entrada proibitivas e de lucro acima da 
média (como ocorreu nas indústrias de artigos de consumo e mesmo no setor de ser-
viço durante o período do pós-guerra). Aquelas indústrias desenvolverão altas bar-
reiras à entrada e taxas de lucro acima da média. Devido à concentração e as barrei-
ras à entrada, a hierarquia das taxas de lucro, portanto, não permanecerá a mesma 
ao longo do tempo. 
Segundo, e muito mais importante, menos firmas no mercado, altas barrei-
ras à entrada e a possibilidade de colusão não significam que a concorrência entre 
os capitais está abolida. Como Marx e a maior parte da literatura pós-marxista 
admitem, sem levar em consideração a concentração e a centralização de capital, 
o capitalismo é regulado pela auto-expansão e acumulação de unidades independen-
tes do capital. A concorrência entre capitais na produção, na realização e na dis-
tribuição da mais-valia não pode ser abolida pela concentração e pelas barreiras 
à entrada. Na produção, o objetivo do capital é gerar lucro excedente, criando no-
vos métodos de produção, aumentando a produtividade do trabalho e diminuindo 
os custos. Na circulação, o objetivo é melhorar as condições para a realização da 
mais-valia, aumentando a fração do mercado. A concorrência intersetorial, levada 
a cabo no nível de investimentos, está relacionada à distribuição da mais-vaha. 
O princípio da concorrência é o de baratear as mercadorias, mudando os métodos 
de produção e de acumulação de capital. Menos unidades de capital e pesadas exi-
gências de capital poderiam facilitar a colusão dentro de uma indústria, mas tam-
bém podem significar uma interdependência crescente entre os capitais (a moder-
na teoria dos jogos ilustra a ambigüidade dos efeitos de concentração crescente na 
concorrência entre as firmas). 
Terceiro, a elevação das barreiras à entrada e à saída, como indicadores de 
menos mobilidade de capital físico não significa necessariamente que a mobilidade 
de capital dinheiro diminuirá. A mobilidade de recursos físicos pode ter diminuído 
devido a um aumento no capital fixo em certas indústrias. Entretanto, a ascensão 
de grandes corporações de múltiplas plantas e múltiplos produtos foi acompanha-
da pela criação de grandes "pools" de capital dinheiro. Historicamente, enquanto 
as unidades de capital tornaram-se maiores, a mobilidade de capital dinheiro cres-
ceu. Grandes unidades de capital, isto é, grandes capitais concentrados e os conglo-
merados, são centros independentes de poder financeiro. Eles podem substituir o 
capital dinheiro bastante facilmente (ver Clifton, 1977) de região para região e de 
indústria para indústria, quando as disputas competitivas de capital fazem tais ações 
necessárias. Por exemplo, foi bem documentado que a mobihdade internacional 
do capital dinheiro de grandes corporações tem aumentado consideravelmente no 
período do pós-guerra. O crescimento na mobilidade do capital dinheiro, devido ao 
aparecimento de capitais de largo porte, foi esquecido nas discussões de Hilferding, 
bem como nas discussões pós-marxistas sobre a origem do monopólio. Nesses arti-
gos, o monopólio aparecia como um resultado da concentração e da imobilidade cres-
cente do capital físico; o impacto da criação de grandes "pools" financeiros e o aumen-
to na mobilidade de capital dinheiro na concorrência de capitais foram negligenciados. 
Em suma, concentração e barreiras à entrada podem levar a duas conseqüên-
cias temporárias: uma diminuição na concorrência de mercado dentro (e/ou entre) 
das indústrias e um desvio nos preços de mercado acima dos preços de produção. 
Contudo um número decrescente de firmas dentro de uma indústria não acarreta 
necessariamente um declínio de concorrência; barreiras à entrada também são bar-
reiras à saída, e a imobilidade crescente de capital físico pode ser acompanhada 
por uma mobilidade crescente de capital dinheiro. O lucro monopolista está relacio-
nado a condições e casos especiais; entretanto, a longo prazo ele é ameaçado pela 
auto-expansão e pela concorrência de outros capitais. 
onde K/x é a razão capi ta l /produto. ' ' As diferenças nas margens de preço/custo, 
margens de lucro e "mark-up" podem somente refletir diferenças na razão capi-
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A deprec iação não e cons iderada aqu i ; pode ser vista c o m o par te d o lucro b r u t o . 
c) Como deveriam ser avaliados à luz da teoria marxista os resultados na re-
lação entre taxas diferenciais de lucro e tamanho de firma? Como foi visto acima, 
diferenciais nas taxas de lucro entre firmas podem ser encontrados em vários estu-
dos. Mas não há nenhum estudo empírico que possa sustentar a hipótese de que a 
taxa de lucro varia somente com o tamanho da firma. Os estudos demonstram, is-
to sim, diferença na variação e estabilidade das taxas de lucro entre firmas peque-
nas e grandes. Esses achados são consistentes com outros resuhados empíricos con-
cernentes às mudanças de preço em setores oligopoUstas e concorrenciais durante o 
ciclo de negócios. Setores oligopolistas mostram preços mais rígidos e estáveis do 
que os setores com firmas pequenas, onde os preços flutuam grandemente duran-
te o curso do ciclo de negócios. A menor dispersão das taxas de lucro de grandes 
corporações em comparação com as firmas pequenas é apenas uma expressão do fa-
to de que as taxas de lucro das grandes firmas são muito mais próximas da taxa mé-
dia de lucro, enquanto que as taxas de lucro das firmas pequenas flutuam muito 
mais em torno da taxa média de lucro (ver Clifton, 1977) . Além disso, diferenci-
ais nas taxas de lucro entre firmas e entre firmas de indvistrias concentradas e não 
concentradas não contradizem a teoria marxista de concorrência e de preços de 
produção como centro de gravidade. Dentro das indústrias há sempre capitais com 
custos de produção menores ou maiores por causa do uso de diferentes técnicas por 
diversas firmas dentro de uma indústria. Ao mesmo preço de mercado ou ao mesmo 
preço de produção, as firmas possuem diferentes preços de custo, e, em conseqüên-
cia, diferentes taxas de lucro entre as firmas não é necessariamente um sinal de po-
der monopolista. 
d) Estudos empíricos freqüentemente revelam uma forte correlação entre 
concentração, barreirras à entrada e "mark-up". Esses estudos mostram diferenças 
nas margens de preço/custo, (P - C)/P, em margens de lucro, (P - C)/C, ou no 
"mark-up", (MC -I- WC) ( 1 -I- /.x ) entre as indústrias ou firmas (MC = custo de 
material, WC = custo de salário, [ 1 + ] = "mark-up". Nas regressões lineares, 
concentração e barreiras à entrada estão correlacionadas com as margens de pre-
ço/custo, margens de lucro e mark-up (ver Qualls, 1 9 7 2 , 1 9 7 4 ) . Todavia os resulta-
dos positivos significativos não são equivalentes às diferenciais de taxas de lucro de-
vido à concentração e às barreiras à entrada. Visto que; 
P - C _ rK, P - C _ rK 
e 
rK 
(MC + WC) ( 1 -)- M) = MC -1- WC - f -—, 
._K_ 
"(MC + WC) x 
Esse "mark-up" deve ser diferente nas indústrias onde a relação capital/produto 
(K/x) é diferente, enquanto que a taxa de lucro (r) pode ser a mesma em todas as 
indústrias. O "mark-up" é igual à taxa de lucro somente se admitirmos uma mo-
vimentação de um ano e, assim, igualar estoque e circulação (ver também Brody, 
1974, p.89). Portanto, podemos concluir que observações empíricas sobre dife-
rentes "mark-up" nas assim chamadas indústrias oligopolizadas e não oligopoliza-
das e diferentes mudanças em "mark-up" a longo prazo ou no curso do ciclo de 
negócios não confirmam o crescente poder de mercado ou das taxas de lucro nos 
chamados setores oligopolizados.^° 
e) Em que medida a própria determinação do preço pelo método do "mark-up" 
pode ser considerada um resuhado da monopolização crescente em qualquer indús-
tria? Conforme acima mencionado, o "mark-up" não significa obrigatoriamente 
poder monopolista. Ele não impede necessariamente a existência de uma taxa de 
lucro uniforme. Segundo vários artigos recentemente publicados, o processo de fi-
xação de preços, que foi desenvolvido por grandes corporações desde a década de 
20, parece ser bastante compatível com as teorias clássicas e marxistas dos preços 
de produção como centros de gravidade para os preços de mercado. O método de 
fixação de preços de grandes corporações ou oligopólios é orientado em direção 
aos custos normais a longo prazo, rendimentos normais a longo prazo e preços a 
longo prazo. Preços administrados, fixação de preços segundo o "mark-up" e se-
20 C o n f o r m e foi d iscut ido acima, as taxas diferenciais de lucro p o d e m resultar de ; desequi l í -
br io en t r e ofer ta e p rocu ra ; barreiras para a mobi l idade do capi ta l ; e produt iv idade mais 
alta e custos mais ba ixos de p r o d u ç ã o para capitais mais eficientes d e n t r o das indústr ias . 
Esses fa tos podem-se to rna r coerentes com as concepções marx is tas de p reços , mas a noção 
da taxa média d e lucro , a noção dos preços de p rodução e a noção do custo de p rodução 
deveria ser levemente reformulada (ver Semmler , 1981) . Com relação a essas três d i ferentes 
causas das taxas diferenciais de lucro ac ima da média , elas não indicam taxa de lucro m o n o -
polis ta , sem exceção . Ademais , firmas em algumas indústr ias possuem menore s custos de in-
sumos , p o r q u e as mercador ias e n t r a n d o nessas indústr ias inc luem taxas d e lucro abaixo d a 
média . Taxas d e lucro medidas empi r i camen te não corrigem os custos d e p rodução integra-
d o s ver t ica lmente , como discut ido n a Par te 1 deste ar t igo. Os custos reais são de te rminados 
pelos preços de mercado , q u e p o d e m aparecer nas taxas diferenciais de lucro independentes 
do grau de " m o n o p ó l i o " nas indústrias envolvidas (ver S t eedman , 1979) . 
tat/produto ou na composição orgânica de capital entre indústrias ou firmas. Visto 
que em indústrias concentradas ou em indústrias com altas barreiras à entrada, as 
relações capital/produto são geralmente mais altas (ver Westen &Ornstein, 1973), 
as firmas ou indústrias com taxas de lucro idênticas poderiam ter margens de pre-
ço/custo, margens de lucro ou "mark-up" muito diferentes. O "mark-up" acima do 
custo direto - na teoria Kalecki, uma medida do grau de poder monopolista - po-
deria ser somente outra expressão para a taxa de lucro uniforme. O "mark-up" aci-
ma do custo direto é: 
IV — Algumas conclusões 
Rejeitar a hipótese de uma persistência de uma hierarquia de taxas de lucro 
devida às grandes indústrias monopohzadas, bem como devida ao tamanho da fir-
ma, não significa que devemos negar as mudanças estruturais e institucionais ana-
lisadas por escritores pós-marxistas. Essas mudanças são bastante importantes e não 
podem ser negligenciadas. Hilferding (1968), com seu livro Das Finanzkapital, deu 
o primeiro passo importante em direção a esta anáhse do impacto de grandes coi-
porações industriais e financeiras sobre a economia. Parece ser verdade que os po-
deres econômico e social de grandes unidades de capital (ou grandes corporações de 
múltiplos produtos e múltiplas fábricas) têm crescido.^ ^ As grandes corporações 
de múltiplos produtos e múltiplas fábricas são unidades de capital de grande escala 
e possuem inúmeros processos de produção em várias indústrias e regiões a sua dis-
posição. O que Marx analisou no volume I de O Capital como poder do capital so-
bre o processo de produção e o controle sobre os trabalhadores e os bens de produ-
ção tornou-se muito evidente com o crescimento das firmas de grande escala.^ ^  
O poder sobre os processos de produção tem, segundo Marx, outra expressão; é o 
controle sobre os grandes recursos financeiros (capital dinheiro). Corporações de 
múltiplas fábricas e múltiplos produtos têm grandes recursos financeiros a sua dis-
posição. Elas podem aumentar seu capital dinheiro quase independentemente da po-
lítica monetária dos bancos centrais. Além disso, os grandes recursos finaíiceiros 
das corporações permitem-lhes distribuir o capital entre diferentes indústrias e paí-
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Este ú l t imo p o n t o foi mais desenvolvido no manusc r i to de m e u livro (Semmler , 1 9 8 1 , cap.VI) . 
Igua lmen te , o p o d e r social e po l í t i co é b e m conhec ido e f r e q ü e n t e m e n t e analisado (ver 
Eps te in , 1979) . 
N o V o l u m e I d e O Capital, Ma ix não analisa u m a firma de u m p r o d u t o ún ico " f raca" , mas 
u m processo de p r o d u ç ã o de uma unidade de capital e seu p o d e r ac ima das relações de p r o -
d u ç ã o . Essa anáhse p o d e ser aplicada sem n e n h u m a dif iculdade à análise d e corporações d e 
múl t ip los p r o d u t o s e múl t ip las fábricas. 
gundo a taxa de retomo desejada não resultam simplesmente de um número decres-
cente de firmas numa indústria. Podem ser vistos como métodos diferentes, mas 
variando ligeiramente, para calcular o centro de gravidade a longo prazo para preços 
que garantam uma taxa média de retorno em investimento para grandes corpora-
ções e, dessa maneira, também garantam uma taxa constante de auto-expansão do 
capital. Discussões recentes acerca dos métodos de fixação de preços de oligopólios 
e grandes corporações (ver, por exemplo, Coutts et alii, 1978, Eichner,1976; Clifton, 
1979) mostram que os métodos de fixação de preços desenvolvidos pelas grandes 
corporações desde os anos 20 não contradizem a concepção marxista dos preços 
de produção. Ao contrário, parecem ser bastante coerentes com ela.^' 
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